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O grande satirista romano, 
Juvenal, ao analisar os vícios, 
abusos e hipocrisias da socieda-
de romana do seu tempo, per-
guntava em seu famoso livro, 
Sátiras, quem iria guardar os 
próprios guardas. No fundo, a 
pergunta que todo regime de-
mocrático procura responder, 
no final do século XX, é a mes-
ma feita por Juvenal há quase 
dois mil anos. Quem irá contro-
lar aqueles que controlam a so-
ciedade? O desafio para as de-
mocracias contemporâneas não 
consiste, precisamente, no esta-
belecimento de controles efi-
cientes sobre os governantes? 

Quando se fala, entretanto, 
em controle do Estado pensa-
mos naturalmente no controle 
político dos governantes atra-
vés da representação política. 
O jogo do processo legislativo 
parece esgotar os instrumentos 
de limitação e controle político 
dos governantes. Fora da esfe-
ra do controle político stricto 
sensu existe uma vasta área, 
onde a discricionariedade go-
vernamental é exercida, princi-
palmente, através de órgãos 
burocráticos, legitimados pe-
los atos de nomeação. 

Quando, então, o governo 
federal convoca a comunidade 
acadêmica para debater uma 
nova política universitária, a 
ocasião somente pode ser fes-
tejada como sendo um avanço. 
Percebe-se que o espírito da 
democracia começa a vicejar 
nos centros decisórios, ainda  

que o discurso não venha sem-
pre acompanhado pela práti-
ca. Isto significa que não é su-
ficiente o governante procla-
mar-se aberto ao diálogo —
condição, aliás, necessária pa-
ra a prática da gestão demo-
crática —, mas sim ser neces-
sário a criação de instrumen-
tos institucionais que assegu-
rem o controle, por parte da 
sociedade civil, da atividade 

administrativa do governo. 
Nesse sentido é que se pode 

afirmar que o exercício da de-
mocracia na sociedade de mas-
sas contemporânea implica em 
algo mais do que a representa-
ção política formal; supõe espa-
ços de participação de grupos e 
pessoas nos processos decisó-
rios, sem prejuízo da atividade 
exercida pelos representantes 
políticos da Nação. Trata-se, tal-
vez, de adensar os canais de re-
presentação face ao Estado, fa-
zendo com que as políticas pú-
blicas reflitam a opção eleitoral e 
possam ser implementadas den-
tro de parâmetros controlados 
pela sociedade. 

Quando, então, a comuni-
dade acadêmica é informada 
de que medidas, corrigindo al- 

guns vícios do sistema univer- 	tro de ensino superior, é um 
sitário brasileiro, estão sendo 	primeiro passo no sentido de 
tomadas, através de medidas )caminharmos para a divisão 
provisórias, pergunta-se onde ^ido próprio ministério, o que 
se encontra a prática democrá- corresponderá a uma melhor e 
tica? No discurso, certamente, É.- mais nítida distribuição de 
mas não no terreno do práti- funções e verbas. A forma de 
co-prático. escolha dos conselheiros, no 

A própria proposta gover- 1 .  entanto, caminha na direção 
namental mostra algumas in- contrária ao espírito reforma- 
congruências, que refletem as 	dor da proposta, pois atribui 
dificuldades em legislar-se so- 	às entidades representativas a 

escolha dos conselheiros, que 
:=7.• deverão definir a política do 

ensino superior. 
Trata-se, no fundo, de uma 

falácia sobre um argumento 
aparentemente democrático, a • 
que virá, precisamente, asse- 
gurar as práticas corporativis- 
tas que o governo pretende 

bre determinados assuntos, acabar. Isto porque o presi-
como a educação, sem que ha- dente da República, ao no-
ja, previamente, um amplo de- mear os membros do Conse-
bate público. O governo termi- lho Nacional de Educação, de-
na passando a impressão de ve escolher educadores com-
que, ao mesmo tempo, quer e prometidos com o projeto po-
não quer. Defende, por exem- lítico consagrado nas urnas, e 
plo, a necessidade do controle não subordinar a formulação 
de qualidade dos cursos uni- 	da nova política educacional a 

. versitários, apontando com 	grupos de interesse, que o pró- 
propriedade que o corporati- prio governo reconhece como 
vismo vigente nas universida- 	sendo os maiores entraves à 
des públicas brasileiras consti- 	implementação de seus com- 
tui o principal entrave para a 	promissor político-eleitorais. 
melhoria de sua produtivida-
de; o exame do projeto do go-
verno abre o flanco, entretan-
to, para a consagração institu-
cional desse vício político. 

A idéia de dividir o Conse-
lho Nacional de Educação, en-
tre um de ensino básico e ou- 
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